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O Brasil e a Revolução Democrática

Mudar o PT e o Brasil. Partido deve construir fundamentos para liderar revolução democrática.

Legalização do Aborto. Portugal e Cidade do México tomam definição.

Pela autonomia das mulheres
A legalização do  aborto  

foi aprovada em  Portugal e 
na C idade do  M éxico. Em 
am bos, o em b a te  com  os 
conservadores e a direita foi 
acirrado, m as prevaleceu a 
com preensão  de que é ne­
ce ssá rio  garan tir o d ireito  
das mulheres ao seu próprio 
corpo para que se evitem os 
ta n to s  caso s de com plica­
ções decorrentes de abortos 
c la n d e s tin o s  e in segu ros, 
que, m uitas vezes, levam à 
morte.

O debate está  aberto  no 
Brasil, e o movimento de mu­
lheres estará preparado para 
expor seus argum entos e de­
fender a autonom ia e a liber­
dade de opção das mulheres 
sobre ter ou não filhos e em 
que m om ento fazê-lo.
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Eleições na França. Segundo turno opõe direita “dura” e esquerda “light”.

Os dilemas da esquerda francesa nas eleições
O primeiro turno da eleição 

presidencial francesa foi melhor 
que a eleição anterior, quando di­
reita e ultra-direita foram ao se­
gundo turno, e pior que no refe­

rendum sobre a neoliberal Consti­
tuição Européia, em 2005, situa­
ção na qual o "não" venceu.

Toda a esquerda já declarou 
voto contra Nicolas Sarkozy, can­

didato da direita. Uma decisão tão 
correta quando difícil, já que a can­
didatura do Partido Socialista bus­
ca se posicionar ao centro, na ten­
tativa de captar os votos do candi­

dato terceiro colocado, que é par­
te da mesma coalizão atualmente 
no governo, assim como Sarkozy.

O segundo governo iniciou 
com  o lançam ento do  PAC e a 
disposição de retom ar o papel 
estra tég ico  do  E stado  no d e ­
senvolvim ento e algum as m u­
danças na com posição da área 
econôm ica , com o Paulo N o­
gueira Batista Jr assumir a repre­
se n ta ç ã o  do  Brasil fren te  ao  
FMI. Ao m esm o tem po, se uma 
das principais m e tas  da nova 
agenda é a reforma política, o 
conflito entre objetivos de mu­
dança e meios tradicionais fica 
ainda mais evidente. A com bi­
nação entre política econômica 
e social com  avanços e um a go­
vernabilidade em m oldes tradi­
cionais já é, em si mesmo, uma 
contradição.

N esse contexto, a presença 
do partido no governo e na luta 
social será muito mais exigida. 
Mas é preciso  ter um  partido  
com  um a plataforma para o p e ­
ríodo  atual. E sse  é o  esforço  
contido  no  projeto  de  revolu­
ção  dem ocrática ap resen tado  
pela nossa  te se  ao  Congresso 
do PT.

O 3° C ongresso  é o palco 
privilegiado para  se  constru í­
rem os fundam entos para o PT 
ser o  partido líder da revolução 
democrática. Essa é um a condi­
ção fundamental para as histó­
ricas m u d an ças  q u e  o Brasil 
pode viver no segundo m anda­
to do governo Lula.
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30 anos de Em Tempo
Democracia e socialismo marcam história do jornal.Imprensa da esquerda.

Raul Pont

No final de 1972, empresários 
e intelectuais do cam po dem o­
crático e nacionalista iniciaram 
uma primeira experiência de pe­
riódico nacional que rom pesse 
com os limites impostos pela di­
tadura, que sinalizasse um ponto 
de vista alternativo aos grandes 
diários do país e que divulgasse, 
tam bém , informações interna­
cionais alternativas.

Nascia o Opinião, que, além do 
noticiário nacional, reproduzia 
grande parte do noticiário inter­
nacional do Le Monde, permitindo 
aos leitores análises e pontos de 
vista distintos das agências inter­
nacionais e da grande imprensa 
brasileira. Teve o mérito do pio- 
neirismo e da conquista de um es­
paço alternativo, de caráter públi­
co, nacional, o que não eximia o 
jornal das tesouras da censura em 
suas edições marcadas pelas tar­
jas pretas, identificando as maté­
rias sonegadas à opinião pública.

Seus limites, a própria disputa 
interna sobre seus rumos futuros, 
simultâneos ao ressurgimento, a 
partir de 1974 e 1975, de movi­
mentos sociais, como a reorgani­
zação da UNE, a fragorosa derro­
ta da Arena em 1974, e a amplia­
ção dos espaços que a esquerda 
ocupava na frente oposicionista 
do PMDB, levaram ao surgimento 
de outro periódico, o Movimento.

A  novidade era que Movimento 
se assentava numa forte contri­
buição militante e voluntária es­
palhada em várias capitais, o que 
lhe dava um caráter não só de jor­
nal, mas também de instrumento 
de organização e troca de experi­
ências entre os grupos que sus­
tentavam as sucursais e garantiam 
uma distribuição nacional. A cor­
rente popular, dentro do MDB, e 
uma influência do PCdoB marca­
vam a publicação. Tomou-se uma 
das principais referências de infor­
mação e articulação política dos 
vários grupos que se fortaleciam 
em todo o país.

Nesse período, outros perió­
dicos da imprensa escrita cum­
priam, também, um papel impor­
tante no enfrentamento ao regi­
me militar. Ainda que voltados 
para áreas e temas diferentes, ti­
nham um papel de divulgação, de
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denúncia e articulação política. 
Entre esses, destacavam -se o 
Pasquim e o Versus. O primeiro, 
com sua crítica debochada, com 
suas charges irreverentes, tinha 
uma cobertura cultural significa­
tiva. O humor e a ironia eram as 
armas do Pasquim contra o autori­
tarismo e a sisudez dos quartéis.

O segundo voltava-se mais 
para a área cultural, dando ênfa­
se ao Brasil e à América Latina, 
nas áreas de cinema, teatro, lite­
ratura e artes plásticas. Seu en­
foque crítico, questionador, que 
abordava tem as "malditos" pelo 
regime militar, sacudiu a comu­
nicação im pressa pelas inova­
ções e pelo vanguardismo gráfi­
co que essas características sig­
nificaram.

O E»i Tempo nasceu na conti­
nuidade dessas primeiras experi­
ências de imprensa alternativa 
que, nos anos 70, resistiam  e 
abriam espaços contra a censura 
e o autoritarismo. Surgia como 
uma grande frente de jornalistas e 
militantes de esquerda, com pro­
funda democracia interna, que ti­
nha como objetivo a produção de 
um jornal nacional, que fosse uma 
referência para os setores de es­
querda que haviam sobrevivido 
ao regime militar e que se encon­
travam atomizados e pulveriza­
dos, em meio a um processo de 
reconstrução dos grupos que ha­
viam feito a crítica e a ruptura com 
a esquerda tradicional, populista 
e reformista nos anos 60.

Em seu manifesto de lança­
mento, o Em Tempo afirmava que 
"dada a estrutura material e políti­
ca da sociedade brasileira, qual­
quer proposta de uma real demo­
cracia não pode prescindir da efe­
tiva participação dos trabalhado­
res, sob pena de jamais se concre­
tizar. Assim, a decisiva participa­
ção desta camada social em qual­
quer projeto substancialm ente 
democrático só será viável se os 
trabalhadores desenvolverem a 
sua organização independente e 
conquistarem o direito de fazer a 
sua vontade política efetivando- 
se como força dirigente".

Dificuldades no caminho
A idéia e o projeto do jornal, 

apesar de oportunos e necessá­
rios, não garantiam uma coesão
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entre os responsáveis por conso­
lidar sucursais, bem  com o os 
com prom issos decorrentes da 
sustentação material do projeto. 
Desde a escolha do nome e a che­
gada das primeiras edições às 
ruas, a frente do jornal era um per­
manente tensionamento. O peso 
desigual das várias sucursais tor­
nava a disputa editorial e a orien­
tação de cada artigo ou matéria 
uma disputa de táticas e estraté­
gias entre seus protagonistas.

Aos poucos, mais que as di­
vergências políticas de linha edi­
torial, foram os compromissos e 
a seriedade na sustentação do 
projeto que começaram a garan­
tir um núcleo de efetiva direção 
para o jornal. O tensionamento e 
as dificuldades m ateriais leva­
ram a uma redução das sucur­
sais do jornal, que se viu obriga­
do a passar sua periodicidade de 
semanal para mensal.

A democracia interna, a defi­
nição pela perspectiva socialista e 
a luta e apoio à organização da 
classe trabalhadora fizeram com 
que a identificação editorial do 
Em Tempo com o movimento pró- 
PT fosse total. Os primeiros pas­
sos do PT determinaram uma co­
esão mais firme e decidida da li­
nha editorial do Em Tempo O pro­
jeto petista não aglutinava toda a 
esquerda brasileira, o que fez com 
que a frente jornalística do Em 
Tempo sofresse novas defecções 
e, num determinado momento, o 
próprio projeto esteve prestes a 
desaparecer.

A determinação das sucursais 
de São Paulo, Belo Horizonte e 
Porto Alegre manteve o projeto e 
o engajamento editorial na defesa 
da construção do PT. O jornal pas­
sou a ser a principal expressão de 
uma das correntes internas do 
partido, a Democracia Socialista, 
e de outros setores partidários 
que encontravam no Em Tempo o 
canal para expressar suas posi­
ções sobre a luta política no país e 
a construção partidária.

Testemunha e agente das 
lutas

O Em Tempo esteve  a serviço 
da luta pela democracia interna, 
pelo direito de tendências e de re­
p resen tação  proporcional nas 
instâncias de direção do PT. Teve
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posição de vanguarda para que o 
PT assumisse plenamente em seu 
estatuto o direito de proporciona­
lidade em suas executivas. Esteve 
presente na conquista, pelas com­
panheiras, da cota de 30% de mu­
lheres nas esferas de direção par­
tidária. Também marcou sua pre­
sença na defesa da concepção do 
PT como partido e não como fren­
te política ou frente eleitoral, tema 
que dominou os primeiros anos 
de existência do partido.

Foi assim, ainda, na luta pela 
anistia, no apoio à construção da 
CUT e na defesa das Diretas já, as 
grandes manifestações populares 
que deram ao PT a vanguarda da 
luta pela democracia. Estivemos, 
também, no processo de defesa 
da Assembléia Constituinte, livre 
e soberana, como bandeira glo- 
balizadora na superação do regi­
me militar, e na denúncia dos limi­
tes do Congresso Constituinte. O 
internacionalismo, bandeira tão 
cara aos socialistas, sempre en­
controu no Emi Tempo um veículo 
para sua difusão. O Em Tempo foi 
veículo das nossas experiências 
de lutas parlamentares, das con­
quistas das primeiras prefeituras e 
dos espaços que fomos alargan­
do na vida política do país.

Nos últimos anos, o Em Tem­
po assum iu a identificação da 
própria corrente, com o objetivo 
de fortalecer a ação orgânica e a 
identidade dos seus apoiadores 
com as contribuições que a De­
mocracia Socialista tem feito no 
debate interno e na prática políti­
ca do PT.

Essa rica experiência comple­
ta 30 anos. Nossa trajetória, a co­
erência política e a identificação 
partidária são referências que, 
hoje, vão além do PT.

Fiéis a essa história, quere­
m os co n tin u a r co n trib u in d o  
para as conquistas e avanços na 
luta do povo trabalhador, sem 
perderm os a perspectiva origi­
nal da independência classista e 
da luta pelo socialismo. No final 
de 2007, querem os comemorar 
com os companheiros e compa­
nheiras do partido esta referên­
cia da qual nos orgulhamos. Vida 
longa para o Em Tempo -  Demo­
cracia Socialista!

Raul Pont é membro do Diretório Nacional do 
PT e Deputado Estadual PT-RS.

UF:

Mensagem ao PT 
Está no ar a página na inter­

net da tese "Mensagem  ao 
Partido -  0  PT e a Revolução 

Democrática" ao 3° Congres­

so do PT. Lá além de encon­

trar a íntegra da tese e sua 

versão resumida, é possível 

subscrevê-la, ler notícias e 

artigos e informar-se sobre o 
calendário de atividades, os 

debates e o regulamento do 

congresso. O endereço da 
página é www.mensagemao- 

partido.org.br.

Mulheres da UNE 
O II Encontro de Mulheres 

Estudantes da UNE aconte­
ceu no início de abril no Rio 

de Janeiro. Cerca de 400 es­
tudantes constru íram  uma 

agenda feminista, composta 

por uma campanha nacional 
pela legalização do aborto; 
cotas mínimas para garantir 

a presença das mulheres em 

todos os espaços da entida­
de; incorporação do calendá­

rio do feminismo. O encontro 

foi marcado pela presença de 

militantes da Marcha Mundial 

das Mulheres, organizadas 
em núcleos nas universida­

des de todas as regiões do 

país.

Juventude e Mercosul 
No final de março, aconteceu 
o 4o Fórum de Juventude Po­

líticas do Mercosul. Cerca de 

500 jovens de Brasil, Argen­

tina, Paraguai, Uruguai e Chi­
le acamparam em São Leo­

poldo (RS) para aprofunda­

rem debates sobre como as 

juventudes dos partidos de 

esquerda podem contribu ir 
para a consolidação de um 
Mercosul so lidário  e justo, 

que integre não só mercados, 

mas, principalmente, os po­
vos e as lutas da região.
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Melhor que o primeiro, aquém da conjuntura
Boas notícias convivem com contradições conhecidas.20 Governo Lula.

A d iscu ssão  so b re  a nova 
conjuntura do país aberta  com  
a segunda vitória de Lula ganha 
agora a dim ensão do governo. 
Ainda que sua m ontagem  não 
e ste ja  com ple ta , ele in tegra, 
com  avanços e com  contradi­
ções, o novo quadro político.

A pós as eleições de 2006, o 
partido iniciou o  debate  sobre 
o novo m om en to  político  do  
país. A idéia de um a nova con­
juntura decorre não apenas do 
fato eleitoral da conqu ista  da 
reeleição, m as principalm ente 
d o s  e lem en to s p o líticos que  
estiveram  p re se n te s  no p ro ­
cesso. O am plo apoio popular 
a Lula, sobretudo  no segundo 
tu rno , se  deu  em  função  d os 
a sp e c to s  m ais p ro g re ss is ta s  
do  nosso  governo; as forças de 
direita sofreram um a desm ora­
lização program ática; os movi­
m entos sociais ado taram  pla­
taform as políticas e posiciona­
m entos a favor de um  segundo 
m andato de superação do neo- 
liberalismo. Governos estad u ­
ais im portantes foram conquis­
tad o s pelo PT e por forças não 
oponen tes ao  Governo Lula. O 
PT saiu fortalecido e convocou 
seu  3° C o n g resso  p ara  um a 
atualização program ática e or- 
ganizativa à esquerda.

O início do segundo governo
O segundo governo iniciou 

com o lançamento do PAC e com 
uma clara disposição de retomar 
o papel estratégico do  Estado 
no desenvolvimento. Junto, uma 
série de mudanças significativas 
na com posição da área econô­
mica, com o Paulo Nogueira Ba­
tista Jr, que assumiu a represen­
tação do Brasil frente ao FMI.

Na com unicação, o  projeto 
de rede pública de TVe a indica­
ção de Franklin Martins têm um 
sentido estratégico para pautar 
o debate acerca da necessidade 
de dem ocratização da comuni­
cação  num a so c ied ad e  o n d e  
esta é quase um monopólio pri­
vado e, obviamente, dom inado 
pela direita.

A continuidade reforçada e 
renovada d o s p rogram as em  
áreas como educação e inclusão 
social, reforma agrária e agricul­
tura familiar, justiça, meio-am- 
biente, política externa, com põe 
o co n ju n to  de  e lem en to s  de  
avanço coerentes com a nova si­
tuação desenhada pela disputa 
p o lítico -e le ito ra l. Uma nova 
agenda para o país está em for­
m ação. Além das questões do 
desenvolvimento econôm ico e 
da com unicação, que já e s tão  
colocadas, em cada área estra­
tégica está posta a necessidade 
de desdobram entos na nova si­
tuação, os cham ados "PACs" te ­
máticos.

Todos o s  esfo rços devem  
ser feitos para configurar um a 
agenda p ó s-n eo lib era l. E sse 
p ro c e s so  p a s sa  n e c e ssá r ia -

Há condições para uma nova governabilidade?
Para avançar. Presença do PT e participação popular são elementos fundam entais.

Se há uma d iscussão até 

agora pouco desenvo lv ida  é 

aquela que envolve a participa­
ção popular e a democracia par­

ticipativa na esfera federal. Ela 
vai além da legitimação popular 

de Lula, da abertura de canais 
de participação setorial e do re­

conhecim ento do m ovim ento 
social. Essas conquistas não são 

pequenas, mas não substituem 

e não explicam o fato de a cons­
trução de um espaço público de 

participação nas decisões políti­

cas de âmbito nacional continu­

ar sendo relegada ao segundo 
plano. E não se trata apenas de

m ente pelo debate público, por 
relações dem ocráticas e cons­
tru tivas com  o s m ovim entos 
sociais e por um amplo diálogo 
com os setores interessados na 
superação do  neoliberalismo. E 
passa  tam bém  por conflitos -  
no âm bito nacional e in terna­
cional -  frente aos grandes inte­
resses que se beneficiaram com 
as políticas neoliberais.

Alianças e agenda 
pós-neoliberal

O contraponto na dinâmica 
atual do  governo é a idéia de 
que alianças tão  contraditórias 
com o as que foram constituídas 
-  que vão além de um a coalizão 
programática -  possam  susten­
tar um programa geral de políti­
cas de superação do neolibera­
lismo e reformas democráticas.

Uma combinação entre polí­
tica  econôm ica  e social com  
avanços e uma governabilidade 
em moldes tradicionais já é, em 
si mesma, um a contradição. Se

remeter o tema para a reforma 
política: esta também depende 

de avançar a democratização na 

sociedade.

A participação popular conti­

nua a ser decisiva para o proces­

so de enfrentamento das gran­
des questões nacionais. A au­
sência de um plano estratégico 

nessa direção pode desperdiçar 

ou neutralizar o imenso poten­

cial popular revelado nas ulti­
mas eleições.

Em um processo governa­

mental com avanços, mas tam­
bém com contradições, a pre­

sença do partido no governo e

agregarmos que uma das princi­
pais m etas da nova agenda é a 
reforma política, o conflito entre 
objetivos dem ocráticos de mu­
dança e meios tradicionais fica 
ainda mais evidente. A reforma 
política enfrentará resistências 
de "oligarquias" e "castas" elei­
torais. Se depender exclusiva­
m ente da formação de um con­
senso ou m esm o de um a maio­
ria parlamentar, é possível pre­
ver um  resu ltado  com  m uitas 
concessões ao  sta tus quo que 
vigora no Congresso brasileiro. 
A dem ocratização da represen­
tação parlam entar e do proces­
so  eleitoral; a regulam entação 
de  in s tru m en to s  de  consu lta  
popular, com o o plebiscito, tem 
muita relação com a participa­
ção direta da sociedade, e, por 
isso mesmo, depende da cons­
tru ç ã o  d e  um a m aioria ativa 
nela. Se não, será um a meia-re- 
forma, no máximo.

Há um a idéia quase aritm é­
tica  de  que , q u a n to  m aior a

na luta social será muito mais 

exigida. Mas é preciso ter um 

partido com uma p lataform a 
para o período atual. Esse é o 

esforço contido no projeto de re­
volução democrática apresenta­

do pela nossa tese ao Congresso 

do PT.

O ponto de partida para uma 
revolução democrática é justa­

mente o despertar para a políti­

ca de amplos setores da popula­
ção que se beneficiaram com as 
políticas que estancaram o neo- 

liberalismo. E que se colocam do 

lado do governo Lula para bus­

car mais conquistas. E mais con­

m aioria parlam entar, m aior a 
condição de exercer o  governo. 
Como toda simplificação da re­
alidade, essa esconde enorm es 
custos políticos.

No p lano  program ático , a 
in trodução na coalizão gover­
nam ental de forças estranhas e 
em  conflito  com  o  p rogram a 
eleito conduz a bloqueios e pa­
ralisia . Isso se dá especialm ente 
em relação aos interesses eco­
nôm icos que, coerentem ente, 
op taram  por um  program a de 
direita. Em relação a esses se to ­
res, é possível estabelecer ne­
gociações e a criação de m eca­
nism os institucionais para tra­
ta r do  conflito. Mas isso deve 
ser feito a partir das posições 
conquistadas na disputa políti­
co-eleitoral; do contrário, signi­
fica recuar das conquistas já ob­
tidas na correlação de forças.

Maior prejuízo ainda é o efei­
to  corrosivo na identidade e na 
coerência d os cam pos de for­
ças sociais e políticas que apre­

quistas significam novos confli­
tos e capacidade de resolvê-los 

favorave lm ente. A condução 

desses conflitos estritam ente 

para a arena parlamentar -  onde 

estão representados majorita- 

riamente os interesses das clas­

ses dominantes -  ou para uma 
negociação com as elites implica 

em forte contenção de todo o 

potencial de mudança.

Uma conjuntura mais favo­
rável não produz necessaria­

mente uma política de mudança 

das relações de poder. Para que 
isso aconteça é preciso construir 

essa política.

se n ta m  e d isp u tam  p ro je to s  
distintos para o Brasil. A mistu­
ra ideológica e program ática  
implica, sobretudo, em confu­
são  nas n o ssas  h o s te s  (e não  
nas dos adversários).

D esde 1989, p e lo  m enos, 
vem se ap resen tando  na cena 
política projetos opostos de na­
ção. Por certo, há que diferen­
ciar tam bém  projetos interm e­
diários, possível de serem  in­
corporados, em parte, à coali­
zão governamental. A condição 
d e  go v ern o  p e rm ite  a la rg a r 
alianças com  hegem onia, mas 
tem  de haver alguma base pro­
gram ática comum. E, sobretu ­
do, essa  ampliação deve manter 
uma relação com  a construção 
da unidade das forças sociais e 
políticas que efetivamente sus­
ten tam  o program a. E, não se 
pode esquecer um a outra con­
dição a ser perm anentem ente  
verificada no andam ento do go­
verno: um padrão republicano 
na relação com o Estado.
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A política da mudança na questão agrária
Momento exige unidade política em bases programáticas renovadas.Questão nacional.

Começa o segundo m anda­
to  do governo Lula num cenário 
m ais favorável para  a su p era ­
ção do neoliberalismo do  aque­
le do início de 2003, m as com  
novas contradições. Não existe 
mais a vulnerabilidade externa 
que maximizava as condições 
de  pressão  dos capitais finan­
ceiros. A gestão  do Estado e a 
criação de novos program as no 
primeiro governo possibilitam  
agora deslanchar um ciclo de 
crescim ento  com  distribuição 
de renda e aprofundam ento da 
democracia.

A vitória eleitoral de o u tu ­
bro  revelou um a consciência  
popular que rejeita os conser­
v ad o re s  de  sem p re  e renova 
su a  e sp e ra n ç a  na m udança , 
que passa pela inclusão social 
e pela redução das desigualda­
des, m as aí não se  encerra. No 
â m b ito  da  q u e s tã o  ag rá ria , 
essa  m udança se traduz com  a 
configuração  de  um a agenda 
de superação do  atual m odelo 
agrícola.

Uma agenda pós-neoliberal 
para o campo

N ossa prioridade deve ser a 
construção dessa agenda, ten ­
do  com o p o n to  de  partida as 
lutas históricas do  movimento 
pela dem ocratização da terra, o 
que foi realizado durante o  pri­
m eiro  G overno  Lula e o  q u e  
precisará ser feito no âm bito da 
reforma agrária, da agricultura 
familiar e das com unidades tra­
d icionais. Um o lhar crítico  e 
afirmador dos avanços obtidos 
precisa ir muito além de um ba­
lanço que se reduza a ponderar 
ou contrapor os pon tos positi­
vos e os negativos, e de um a re­
corrente e insuficiente denún­
cia d os efeitos da m oderniza­
ção conservadora.

A simplificação das contra­
dições e das d isputas e o apelo 
à justeza da causa contribuem  
para  dem arcar cam pos, para  
impulsionar mobilizações, m as 
e s tá  longe de ser capaz de ar­
m ar a esquerda social e parti­
dária brasileira para disputar a 
transição do m odelo agrícola, o 
estabelecim ento de novas rela­
çõ es sociais, de um novo p a ­
drão de ocupação do território 
e de uso  e apropriação dos re­
cursos naturais.

A pesar da im portância das 
experiências isoladas, que d e ­
m o n s tra m  q u e  o  p o ssív e l é 
mais além, a construção de um 
novo m odelo exige estabelecer 
novas bases para o  conjunto da 
agricultura brasileira. A transi­
ção  dem anda um  sen tido  e s ­
tratégico com um  para as políti­
cas públicas, a renovação das 
referências e das condições po ­
líticas em que se dão  as dispu­
ta s  no cam po entre diferentes

Novos ares. Ações devem incluir percepção ampliada do direito à terra e de formas de relação com a natureza.

Antonio Gaudério/Folha Im
agem

projetos, entre as forças sociais 
populares e nas relações com o 
governo federal.

Não se trata de acordar um 
p ro g ra m a  m ínim o, nem  um  
com prom isso com  um a pauta 
de  reivindicações pon tuais  e, 
m uito m enos, buscar conter a 
dinâmica das lutas sociais. Tra­
ta-se  de desencadear e integrar 
esforços para atualizar um a vi­
são  sobre a questão  agrária ca­
paz de integrar novas d im en­
sões e as aspirações dos se to ­
res p o p u lares  d o  cam po  - da 
agricultura familiar, das com u­
n id ad es trad icionais, d os a s ­
sentam entos -, ou, com o prefe­
rem alguns, das diversas formas 
de cam pesinato.

E, para isso, é preciso com ­
preender que os novos tem pos 
revelam a fragilidade de  posi­
ções susten tadas na contrapo­
sição fácil entre latifúndio x re­
form a agrária, e n tre  a tra so  x 
m odern ização . A m odern iza­
ção sem  reform as não  apenas 
resolveu a seu m odo a transfor­
m ação da agricultura e criou as 
cond ições para  a em ergência 
dos novos sujeitos do  cam po, 
com o tam bém  m udou o  p ano­
rama do grande debate  e inver­
teu  seus term os, a pon to  de o 
símbolo do atraso  agora recair 
sobre a reforma agrária.

Novos tem p o s com  novos 
ares. A recuperação da agenda 
da reforma agrária e do  desen­
volvimento rural sustentável em 
âm bito internacional vem infor­
m ada por um a percepção mais 
plural e am pliada do  direito à 
terra com  o reconhecim ento de 
variadas formas econôm icas e

culturais de relação com  a natu­
reza. Novos tem as que ganha­
ram mais espaço a partir das lu­
tas sociais, e que eram, em ge­
ral, tra tad o s de forma isolada, 
buscam  com por-se, com o é o 
caso  da conservação da biodi­
v e rs id ad e , da  p ro m o ç ã o  da  
igualdade das mulheres, do  re­
conhecim ento  das com unida­
des tradicionais, da segurança 
alimentar, da soberania nacio­
nal nas n eg o c iaçõ es in te rn a ­
cionais.

Campo, cidade e nação
Uma coalizão reform adora 

agrária, por mais representativa 
que seja dos m ovimentos e dos 
diferentes segm entos, só p ode­
rá exercer um a vocação hege­
m ônica se  fizer p a rte  de  um a 
coalizão  política m ais am pla, 
inspirada por um projeto de de­
senvolvim ento  nacional p ro ­
fundam ente democrático. Essa 
é  um a necessidade decorrente 
das dificuldades para se consti­
tuir um program a de transfor­
m ação da agricultura e do meio 
rural brasileiro apenas no am ­
biente do cam po. Aí não há um 
programa "naturalmente" e s ta ­
belecido, perm anece a diversi­
dade de situações concretas e 
conflitos internos.

Além disso, não está  resol­
vida -  longe disso -  a insuficiên­
cia das referências teóricas de 
debate  sobre desenvolvimento 
nacional, que vêm do  início dos 
an o s  60, e que  parece, ainda, 
iluminar o debate agrário. Esta­
m os falando de um a coalizão 
que consiga ampliar a legitimi­
d ad e  da  reform a agrária, que

popularize o reconhecim ento  
de sua dim ensão produtiva e ci- 
vilizatória, que  a assum a não 
com o uma necessidade que se 
auto-impõe, mas com o um a es­
colha pelas transform ações que 
promove.

Há, nos an o s recentes, um 
fo rta lec im en to  eco n ô m ico  e 
social da agricultura familiar e 
das com unidades rurais trad i­
cionais, fruto de  seu  protago- 
nism o e da inco rpo ração  por 
parte do  nosso  Governo da le­
gitimidade das suas dem andas 
e interesses e de ações para ga­
rantir seus direitos. Por meio da 
participação social, novas polí­
ticas públicas foram implemen­
tadas e  outras ampliadas e redi­
recionadas, com o é  o  caso  da 
Política de Segurança Alimen­
tar, do crédito (Pronaf), da a s ­
sistência técnica, da agregação 
de valor e garantia de renda (Se­
guro  da A gricultura Familiar, 
Política de  Garantia de Preços 
da Agricultura Familiar, Progra­
ma de Aquisição de Alimentos, 
Biodiesel), da prom oção da au­
tonom ia econôm ica das mulhe­
res rurais, do  etnodesenvolvi- 
m ento das com unidades tradi­
cionais, do incentivo à agroeco- 
logia e à produção sustentável, 
e n tre  o u tro s . E sse s  av an ço s 
são  im p o rtan tes , m as insufi­
c ie n te s , p o is  su a  e x p a n sã o  
q u an tita tiv a  n ão  é c ap az  de 
p rom over um a tra n s iç ã o  d o  
m odelo agrícola.

Temos agora, é fato, melho­
res condições para assumir essa 
agenda, e para isso, é preciso 
dar-lhes um sentido estratégico 
com um  e a d im en são  de  um

programa que envolve de forma 
articulada a reforma da proprie­
dade, dos m ecanism os regula- 
tórios do desenvolvimento e de 
fortalecim ento econôm ico da 
agricultura familiar, dos assen­
tam en to s e das com unidades 
rurais. N esse  program a, tem  
centralidade a dim ensão produ­
tiva, em que o  aspecto  civiliza- 
tório da autonom ia econôm ica 
dessas populações associa-se a 
novas lógicas produtivas, novos 
p ad rõ es  tecno lóg icos, novas 
form as de  ap ro p riação  e uso  
d o s  recu rso s naturais, novos 
circuitos de  articu lação  en tre  
p rodução  e consum o e novas 
configurações das cadeias pro­
dutivas. E não m enos im portan­
te, a conso lidação  de  form as 
institucionais que perm itam  a 
perm anência e a evolução dos 
espaços conquistados.

Condições para avançar
As condições para isso não 

es tão  plenam ente dadas, mas 
há im portantes possibilidades 
a serem  p o tenc ia lizadas. Em 
esp aço s específicos, já tem os 
m ais un idade política, que  se 
e x p re ssa  ta n to  p o r m eio  de  
um a com preensão com um  so ­
bre  m ovim entações tá tic a s  e 
m esm o form ulações mais e s ­
tratégicas.

Há, portanto, um espaço te ­
órico e político aberto  que con­
vida a novas elaborações e a um 
diálogo crítico para a superação 
de  im passes e co n stru ção  de 
um a h ip ó te se  estra tég ica, de 
um a agenda de m udanças em 
que a questão  agrária se  incor­
pora com o questão  nacional.
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Por que revolução democrática?
Propostas e idéias para o PT reencontrar sua vocação socialista.39 Congresso do PT.

O 3° Congresso é profunda­
m ente democrático não apenas 
porque se inicia com doze teses 
inscritas, revelando um  am plo 
esp ec tro  de  posições e inser­
ções regionais do  PT, m as por­
que o quadro interno do partido 
e s tá  b a s ta n te  d istanc iado  de 
um quadro cristalizado de posi­
ções, com  um a maioria a priori 
definindo os rumos. Nenhuma 
d as doze  te se s  é m ajoritária. 
Além disso, há im portante m o­
vim entação de lideranças, reve­
lan d o  re p o s ic io n a m e n to s  e, 
mais importante, novos encon­
tro s  e um  esforço para  novas 
sínteses de idéias.

O 3° C ongresso deve ser o 
tem po dos novos encontros en­
tre os petistas. Nesse sentido, é 
o  pa lco  priv ileg iado  p a ra  se  
constru írem  o s fundam en tos 
para o PT ser o partido líder da 
revolução dem ocrática. Essa é 
uma condição fundamental para 
as h istóricas m udanças que o 
Brasil p o d e  viver no segundo  
m andato do governo Lula.

São cinco as virtudes de se 
co locar o  d e b a te  d o  3° C on­
gresso do PT no plano da revo­
lução democrática.

Os caminhos da revolução 
democrática

Em primeiro lugar, perm ite 
que o  PT se posicione e reflita 
para além do  tem po do segun­
do  m andato  do  governo Lula, 
criando para si e para a socieda­
de  brasileira a im aginação de 
sua necessária  continuidade. 
Embora se relacione construti­
vam ente com  a agenda do  se ­
gundo governo Lula, seria um 
grande erro transportar para o 
3° Congresso os avanços e os li­
mites do program a de governo 
(como faz em grande medida a 
tese  "Construindo um novo Bra­
sil”): a renovação do program a 
histórico do PT para o  Brasil não 
deve se auto-limitar ao  que pa­
rece ser, hoje, o possível no se ­
gundo mandato.

Se para governar é preciso 
levar em conta a correlação de 
forças, cabe exatam ente ao  PT 
fazê-la avançar a favor da e s ­
querda. E, se o programa histó­
rico do PT se  ajusta ao  progra­
ma de governo, ele rebaixa a sua 
função histórica a um mero ins­
trum ento  de apoio  institucio­
nal, perdendo a sua necessária 
autonom ia crítica e vontade de 
mobilização social.

Em segundo lugar, a noção 
de revolução dem ocrática cria 
um cam po propício à resolução 
dos im passes que levaram à cri­
se mais grave da história do PT e 
abriram o flanco para as forças 
neo lib e ra is  e c o n se rv ad o ra s  
agirem em  forte ofensiva para 
desestabilizar o  governo Lula. 
Ela coloca o desafio dem ocráti­
co no centro das tarefas do  PT

A força da militância. Participação ativa de filiados(as) é essencial para o sucesso do Congresso.

César O
gata

Doze teses revelam amplo espectro de posições
Síntese necessária. Diferenças centrais estão nas avaliações da crise vivida.

As doze teses inscritas ao 3° 

Congresso do PT mostram que 
há uma renovação do campo de 

unidade do partido, o que indica 

uma superação  das grandes 

tensões que surgiram durante o 

primeiro mandato do governo 
Lula. Posições liberais, como 

aquelas defendidas de modo tão 
enfático e público pelo ex-m i­

nistro Palocci, praticamente não 

comparecem ao debate petista. 
O campo da defesa de um de­

senvolvimento com distribuição 

de renda, com diferentes infle­
xões e radicalidades, dá o tom. 

Todas as teses reclamam-se do 

socialism o e do anti-capitalis- 
mo, embora não haja uma cla-

no próxim o período , com o a 
forte retom ada de um a ética pú­
blica, a prioridade da reforma 
política, a luta contra a corrup­
ção, a co nstrução  d os instru ­
m entos de uma opinião pública 
pluralista e democrática, a par­
ticipação popular e controle so ­
cial no governo federal.

E ssa luta a b e rta  e cen tral 
pelos fundam entos de uma le­
g itim idade d em ocrá tica  para  
um  novo tem po  de m udanças 
se centraliza na idéia da cons­
trução de um a nova esfera pú­
blica, que é com posta pelo Es­
tad o  profundam ente dem ocra­
tizado, a regulação pública, de­
m ocrática e universalista d os 
interesses privados e a genera­
lização das formas participati­
vas e associativas de auto-go- 
verno.

Em terceiro lugar, a noção  
de que  estam o s inseridos em 
um a revolução dem ocrática no 
atual período histórico supera, 
pela base, um a visão e tap ista

reza de como estas convicções 
v inculam -se à experiência de 

governar o país.
É na avaliação das crises vi­

vidas que as diferenças reve­

lam -se m ais en fa ticam en te , 

embora predomine um tom, em 
geral, auto-crítico mas reafir- 

mador dos valores e da história 

do PT. Mesmo a tese que mais 

representa a continuidade do 
an tigo  cam po m a jo r itá r io  -  

"Construindo um novo Brasil" -  
faz uma série de auto-críticas 

importantes, embora, de forma 
equivocada, não reconheça ne­

nhuma responsabilidade espe­

cial nos acontecimentos.

Prevalece um tom confiante

que limita os horizontes do PT 
ao  im ed ia tam en te  possível e 
adia para um futuro indeterm i­
nado as dim ensões socialistas 
da experiência de  governar o 
Brasil. Ora, sem  um  princípio 
dem ocrá tico  de  tran sição  ao  
socia lism o, p e n sa d o  em  um  
tem po histórico alargado, o  PT 
inevitavelmente ficará cindido 
entre sua identidade socialista 
dem ocrática e a sua experiên­
cia real, guiada pelos pragm a- 
tism os da hora.

É preciso ir criando desde já 
a legitimidade para as transfor­
m ações estruturais democráti- 
co-populares no cam po da pro­
priedade, da renda e do poder. 
A reforma agrária e a reforma ur­
bana  dem andam  a d iscussão  
pública da função social da pro­
priedade; e um a reforma tribu­
tária progressiva é vital em um 
país com escandalosa concen­
tração  da  p ropriedade, da  ri­
queza e da renda. A superação 
d o  d esem p reg o  es tru tu ra l, a

e esperançoso no papel do par­
tido e em uma experiência de 

governo do país alargada e apro­

fundada em seu sentido trans­

formador. Isso é uma conse- 
qüência direta da grande derro­

ta imposta aos neoliberais e con­

servadores na disputa eleitoral 

em 2006.
Essas dim ensões positivas 

não devem, no entanto, levar a 

subestimar um grande risco: o 

do debate do 3° Congresso não 
chegar a uma síntese das mu­

danças necessárias ao PT. Isso 

pode ocorrer se o processo do 

Congresso não ganhar o impul­
so necessário junto à base e se 

for dominado por falsas e des-

distribuição de renda, a radica­
lização das políticas de inclusão 
social, a conquista de direitos 
iguais para as mulheres e os ne­
gros, um novo contrato ecológi­
co com  a natureza não ocorre­
rão sem  uma radical dem ocrati­
zação do poder na sociedade e, 
sim ultaneam ente, dem ocrati­
zação do  Estado.

Socialismo na pauta
Em quarto lugar, a idéia cen­

tral de revolução dem ocrática 
perm ite  e s tab e lecer um  nexo 
com um  de sentido, um a co e­
rência, um a afinidade, um a ati­
tude com plem entar e solidária 
entre a discussão do programa 
para o  Brasil, o debate  sobre o 
socialismo e as m udanças orga- 
nizativas na vida do  PT. O PT 
precisa mudar para se tornar, de 
forma plena, o partido  líder da 
histórica revolução dem ocráti­
ca, e a retom ada de um a cultura 
socialista dem ocrática é neces­
sária para viabilizar, neste perío-

qualificadas polarizações, como 
aquela que tenta barrar a crítica 

às rupturas com  a h istória  e 

com os princíp ios fundadores 

do PT, que mergulharam o par­

tido  num a grande cr ise  em 
2005, com um artificial "patrio­

tism o de partido". Essa falsa 
polarização serve ao propósito 

reativo de conformar lealdades 
a "campos" já ultrapassados. O 

que precisamos é o oposto dis­

so: fraternidade petista, capaci­

dade de d ia loga r e abertura  
para novas s ín teses de pos i­

ções. O espírito do 3° Congres­

so deve ser o espírito da m u­

dança e da superação dos im­

passes do PT.

d o  histórico, a fusão  en tre  as 
identidades do  socialismo de­
mocrático e as formas popula­
res da consciência e da cultura 
brasileira.

Por fim, em  quinto  lugar, a 
consciência de que estam os in­
seridos em um a revolução d e ­
m ocrática é a forma m ais alta 
de estabelecerm os um a com u­
nidade de destinos entre as for­
ças de esquerda e progressis­
ta s  e os avanços da consciên­
cia popular e d os trabalhado­
res no Brasil. Depois de tan to s  
an o s  som brios, o u sam o s pôr 
no  c e n tro  da  v ida d o  p a ís  o 
princípio da esperança contra 
o  m edo da m udança. No m o­
m e n to  m ais  a lto  d e  n o s s a s  
energ ias u tóp icas, c an tam o s 
nas ruas: "sem m edo de ser fe­
liz” ! É dessa fraternidade petis­
ta  que precisam os agora para 
superar as forças adversas ou 
inerciais que podem  travar os 
avanços do  PT n es te  3° C on­
gresso.
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Essa hipocrisia dá hemorragia
Legalização do aborto volta à ordem do dia e ganha novos personagens.Mulheres em luta.

A caba de  ser sancionada, 
em Portugal, a nova legislação 
que legaliza o abo rto  no país. 
Um plebiscito registrou que 59% 
dos que foram às urnas são  fa­
voráveis à legalização do abor­
to, em estabelecim ento de saú­
de legalmente autorizado e rea­
lizado nas prim eiras 10 sem a­
nas . O resultado final teve par­
ticipação notável dos movimen­
tos de mulheres e presença fir­
me d os partidos de esquerda. 
Com base no resultado do ple­
biscito, no dia 8 de março, o Par­
lam ento po rtuguês ratificou a 
legalização do aborto.

A maioria expressiva mani­
festou-se em defesa de milha­
res de m ulheres que, to d o s os 
anos, são vitimizadas pela hipo­
crisia que as faz sofrer diversos 
m ales decorren tes de abo rto s 
c lan d estin o s, e fe tu ad o s  sem  
condições mínimas de seguran­
ça e sem  acom panham ento, o 
que, em muitos casos, leva-as à 
morte. No Brasil, estim a-se que 
sejam realizados cerca de 1 mi­
lhão de ab o rto s  c landestinos 
to d o s  o s  anos; e de  cada  mil 
mulheres subm etidas ao proce­
dim ento ilegal, um a morre.

No caso  português, com  o 
objetivo de inviabilizar a vota­
ção, a direita e setores conser­
vadores utilizaram a estratégia 
da abstenção. Isso explica, no 
fundam ental, que o  com pare- 
cim ento tenha sido de 43% dos 
aptos a votar. Mas portugueses 
e portuguesas já tinham  expe­
riência no assunto: em plebis­
c ito  a n te r io r , re a liz a d o  em 
1998, a taxa de ab s ten ção  foi 
da ordem  de 68%, sendo  que 
49,1% declararam -se favoráveis 
à legalização.

Portugal foi um  d os últimos 
países a legalizar o  a b o rto  na 
Europa. Na Irlanda (onde a for­
ça da Igreja é b a s ta n te  n o tó ­
ria), e na Polônia, por exemplo, 
a prática de ab o rto  ainda é cri­
minalizada. N este último, o re­
tro cesso  se  deu  com  a retom a­
da do capitalism o no país, na 
década de 1990.

Outro país que recolocou a 
questão  do aborto na ordem do 
dia foi o México. A capital do 
país, ad m in is trad a  pelo  PRD 
(Partido da Revolução D em o­
crática), que tam bém  tem  maio­
ria na Assembléia Legislativa da 
cidade, legalizou a interrupção 
voluntária da gravidez até a 12° 
semana. Não sem resistência da 
Igreja e d os seto res conserva­
dores e partidos de direita. O 
debate  entre políticos, religio­
sos e feministas foi acirrado, e 
ficou evidente o  tensionam ento 
entre o  conservador PAN (Parti­
do da Ação Nacional), do presi­
d en te  m exicano Filipe Calde- 
rón, e o PRD.

Na América Latina, apenas 3 
países têm o aborto  legalizado

Sem clandestinidade. Feminismo estará preparado para defender a legalização do aborto.

Arquivo/SO
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em seu território: Cuba, Guiana 
e Porto Rico. Por isso, a defini­
ção  to m ad a  no  M éxico é de 
grande im portância para a e s ­
querda e para o feminismo.

Desafios da esquerda 
no Brasil

A discussão sobre o  aborto 
no Brasil é fortemente marcada 
pelo peso das Igrejas. São ques­
tionáveis as condições do deba­
te, sabendo que as Igrejas (não 
ap en as a Católica) controlam  
parte considerável dos meios de 
comunicação, entre rádios e TVs. 
Por isso, diferentemente do en­
caminhamento em Portugal, um 
plebiscito (ou referendo) não se­
ria um caminho adequado para 
se decidir sobre a questão aqui. 
O pressuposto democrático da 
igualdade de condições não es­
taria assegurado. Na Cidade do 
México, defensores da legaliza­
ção do aborto tiveram a mesma 
com preensão, e a p roposta de 
referendo , a p re se n ta d a  pelo  
PAN, foi rejeitada.

O movimento de mulheres, 
que sem pre levantou essa ban­
deira, deve estar preparado para 
garantir visibilidade ao  tem a e 
para superar as condições desi­
guais (e desleais) em que a dis­
cussão pode se dar no Brasil. A 
reação  d o s  co n se rv a d o re s  é 
b a s ta n te  agressiva, com o se 
pôde observar na cam panha ao 
S e n a d o  d e  Jan d ira  F eghali 
(PCdoB-RJ), e nas recentes m a­

nifestações organizadas contra 
o Ministro José Gomes Tempo­
rão, que se pronunciou favora­
velmente à legalização do abor­
to, segundo ele, "por uma ques­
tão  de saúde pública". Tanto em 
Portugal quanto  na Cidade do 
México, a cam panha contra a 
legalização do  ab o rto  tem  os 
m esm os contornos m oralistas 
e dogmáticos, utilizando-se de 
m étodos pouco ortodoxos para 
defender sua posição.

As mulheres que morrem em 
decorrência de abortos clandes­
tinos não são  aquelas que p o ­
dem pagar até R$ 5 mil em clíni­
cas especializadas para efetuar 
a interrupção da gravidez. São, 
isso sim, aquelas das periferias, 
as mais pobres, as que não p o ­
dem  arcar com mais uma gravi­
dez, as que são mais vulneráveis 
ao machismo que atinge a todas 
as mulheres, mas não igualmen­
te. São essas as vítimas da hipo­
crisia que não permite que essas 
mulheres tenham  atendim ento 
adequado, que evite o risco de 
perfuração no útero, de hemor­
ragia, de esterilidade. São essas 
as vítimas da imposição a todos 
de uma crença religiosa que é de 
alguns. São essas as vítimas do 
controle do Estado, da Igreja, da 
justiça sobre o corpo das mulhe­
res. São essas as vítimas do pen­
sam ento que afirma e prega que 
o  destino inexorável das mulhe­
res é a maternidade, e que elas 
não  podem  decidir se querem

ou não ter filhos, sob risco de so ­
frerem as mais duras consequ­
ências.

É inadm issível q u e  na e s ­
querda brasileira -  e especial­
m ente no PT -  haja vozes que se 
som am  ao coro dos conserva­
dores e da direita contra a vida 
dessas mulheres. Assim com o 
em Portugal e no México, onde 
a presença dos partidos de es­
querda, ao lado do movimento 
feminista, foi fundam ental para 
a prevalência de um posiciona­
m ento progressista, é preciso 
que a esquerda brasileira se p o ­
sicione a favor da au tonom ia 
d as  m ulheres, não  assim ile o 
discurso da direita e nem  caia 
na arm adilha de fazer m édia 
com  a Igreja e os setores mais 
conservadores da sociedade.

A esquerda tem posição
A participação do deputado 

federal Luís B assum a (PT-BA) 
nas ações anti-legalização do 
aborto, nesse sentido, são alvo 
de questionam ento e de repro­
vação. O PT tem  posicionam en­
to  favorável à legalização, defi­
nido nas instâncias partidárias, 
a partir do acúmulo dos deba­
tes  impulsionados pelas mulhe­
res do PT.

A discussão em  torno à le­
galização do aborto  traz para a 
esquerda e para a sociedade em 
geral eixos im portantes da luta 
feminista: o direito das m ulhe­
res ao seu próprio corpo, à au­

tonom ia , à livre o p ç ã o  en tre  
querer ou não ser m ães e quan­
do isso deve acontecer.

A interrupção de um a gravi­
dez é um a circunstância a lta­
m ente desconfortável e, muitas 
vezes, traum ática para as m u­
lheres. Não se trata, portanto, 
de recorrer ao  aborto com o m é­
to d o  anticoncepcional, muito 
p e lo  co n trá rio . T ra ta -se  de, 
com binado com  a legalização 
do aborto, ampliar o acesso das 
mulheres à informação, a m éto­
d os an ticoncepcionais e criar 
condições para que elas nego­
ciem  o u so  de  p reserv a tiv o s 
com seus com panheiros de for­
ma tranquila, o que, muitas ve­
zes, não  ocorre. Em diversos 
países onde o aborto  é legaliza­
do, os núm eros provam que os 
casos não aum entam  por con­
ta  da situação de legalidade.

As mulheres devem ter direi­
to  de interromper uma gravidez 
sem  precisar correr riscos, de­
vem ter direito de definir sobre 
seu corpo, sobre sua vida, sem 
ser refém de credos e crenças 
que não  são  seus. Por isso, o 
posicionam ento  do  depu tado  
Bassuma -  que desrespeita re­
solução partidária e tenta impor 
a sua crença a um conjunto, ig­
norando que o Estado e a Justi­
ça são laicos -  não condiz com 
o m om ento histórico que vive­
mos, e não condiz com  a traje­
tória política do Partido dos Tra­
balhadores.
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A DS e o ecossocialismo
Ambiente inteiro. Esquerda precisa incorporar a luta ecossocialista à estratégia política.

Álvaro Alencar, Gabriela Batista e 
Pedro Ivo Batista

A VIII Conferência Nacional 
da Democracia Socialista, rea­
lizada em  3 e 4 de  m arço  de 
2007 na cidade de Brasília, dis­
cutiu, entre ou tros assuntos, a 
id en tid ad e  política e progra- 
m ática da corrente. D entre as 
decisões im portantes assum i­
das na Conferência está  a reso ­
lução que afirma que "o eco s­
socialism o integra nossa  con­
cepção  de socialismo".

A partir de agora, a DS é a 
prim eira co rren te  d o  P artido  
d o s  T ra b a lh a d o re s  e da  e s ­
querda em geral a assum ir em 
sua  estra tég ia  de  co n stru ção  
política a luta ecossocia lista . 
Essa decisão tem  grande signi­
ficado porque traz a discussão 
ecológica para um  diálogo com  
a esq u erd a  e a luta social, ao  
m esm o tem po em  que contri­
bui para que a luta ecossocia­
lis ta  av an ce  n as  e s tra té g ia s  
d o s  m ovim entos sociais e do  
próprio PT.

Com o p arte  do  d eb a te  de 
reconstrução socialista do PT, 
a DS, jun tam ente com  as cor­
ren tes, co letivos e m ilitan tes 
que apresentam  a tese  "O PT e 
a Revolução Democrática", afir­
ma que é necessário  um novo 
contrato  social com  a natureza, 
ensejando  a realização de um 
desenvolvim ento que, ao  m es­
mo tem po, faça o  país crescer, 
gerando renda e emprego, pre­
serve o m eio-am biente e inclua 
um  novo padrão de produção e 
co n su m o  q u e  p o ssa  ser su s ­
tentável.

O que é o ecossocialismo?
O e c o sso c ia lism o  é um a 

corrente de opinião que atua no 
interior do movimento ambien­
talista, tan to  no terreno nacio­
nal com o in ternacional. Ele é 
parte do movimento sócio-am - 
biental, mas se define claramen­
te  com o anti-capitalista, ao  unir 
a luta ecológica à causa socia­
lista, a partir do  marxismo revo­
lucionário. Assim, o  ecossocia­
lismo dem arca tan to  com os so­
cialistas que não consideram a 
importância estratégica da luta 
ecológica, quanto  com os eco ­
logistas que não atuam  na pers­
pectiva do socialismo.

No Brasil, o  ecossocialism o 
iniciou-se na luta dos trabalha­
dores da Amazônia, principal­
m ente  através de Chico M en­
des e do  movimento dos serin­
gueiros, q u e  souberam  a s s o ­
ciar a defesa da floresta e a de­
fesa d os direitos dos trabalha­
dores e dos povos que habitam  
a Amazônia, ao  m esm o tem po 
em  que defendiam  um a nova 
sociedade.

Hoje, o  ecossocialism o tem  
conseguido cada vez mais ade­
sões nos movimentos sociais e

Nas ruas pelo veto. Ato em Porto Alegre foi um dos organizados pela CUT em todo o país

CUT nas ruas para derrotar a Emenda 3

CU
T/RS

1- de maio. Central preparada para  enfren tar ataques aos direitos.

Quando no poder no país, os 
neoliberais flexibilizaram dire i­
tos trabalhistas durante toda a 
década de 90. Derrotados nas 
urnas, a estratégia neoliberal, 
agora, é encaminhar sua agen­
da através de projetos de lei no 
Congresso Nacional. Foi com 
esse intuito que apresentaram a 
Emenda número 3 à recém cria­
da Receita Federal do Brasil 
(também chamada de "Super 
Receita").

A  em enda criaria fac ilid a ­
des aos patrões para transfor­
mar seus funcionários em pes­
soas jurídicas, sem necessida­
de de assinar carteira de traba­
lho; e proibiría os fiscais do tra­
balho de cum prir seu papel de 
fiscalização. Na prática, deso­
brigaria  os patrões de pagar 
13° salário, fé rias rem unera­
das, descanso semanal rem u­
nerado, FGTS, licença-m ater- 
nidade, vale-transporte, vale- 
alim entação e assistência m é­
dica e previdenciária. Esse po­
dería ser o mais duro golpe aos

na esquerda brasileira. Na Euro­
pa e no mundo, ele vem se de­
senvolvendo, nos últimos trinta 
anos, a partir da contribuição 
teórica de m arxistas não dog­
máticos, cuja crítica ao  "socia­
lismo real” som ada à influência 
do  produtivismo no interior da 
e sq u e rd a , tem  co n s titu íd o  a 
base  para um pensam ento  so ­
cialista, radicalmente dem ocrá­
tico  e ecológico. O M anifesto 
Ecossocialista Internacional ex­
pressa bem  essa concepção.

direitos da classe trabalhadora 
brasileira desde a reforma tra­
balhista de FHC.

O presidente Lula vetou essa 
emenda. Agora, os neoliberais 
do Congresso Nacional am ea­
çam derrubar o veto presiden­
cial. Desde que foi anunciada 
essa possib ilidade, a CUT in i­
ciou m ob ilizações em todo o 
país. No dia 10 de abril, ocorre­
ram manifestações nas capitais 
e grandes cidades. E a direção 
da CUT já anunciou: se o veto 
presidencial for levado à vota­
ção no Congresso Nacional, ha­
verá greve geral no Brasil.

A CUT tem demonstrado sua 
im portância  enquanto  m aior 
central sindical do país, convo­
cando mobilizações nacionais e 
buscando unidade entre as cen­
tra is para negociação com o 
Congresso. O chamado à unida­
de teve adesão de sete centrais 
sindicais. Falta apenas que os 
setores que romperam com a 
CUT venham , tam bém , lu tar 
contra a burguesia.

Rede Brasileira de 
Ecossocialistas

A Rede Brasileira de Ecosso­
cialistas (RBE) -  www.ecosso- 
cialistas.org.br -  foi criada em 
2003, na cidade de Porto Alegre, 
durante a terceira edição do Fó­
rum Social Mundial. A criação 
da Rede foi definida em 27 de ja­
neiro, ao  térm ino da oficina or­
ganizada pela A ssociação  Al­
ternativa Terrazul, do Ceará, e 
pelo  C entro  de  E stu d o s A m ­
bientais (CEA), do  Rio Grande

1° de maio de lutas
É nesse clima de luta, de mo­

bilizações nas ruas e de chamado 
à unidade dos trabalhadores que 
celebraremos o 1° de maio neste 
ano. Será um momento de am­
pliar a convocação ao conjunto 
de trabalhadores e trabalhadoras 
do nosso país para que se juntem 
às mobilizações no Brasil inteiro.

Se, por um lado, a grande 
mídia tem apresentado apenas o 
lado do empresariado, o movi­
mento sindical deve garantir a 
ampliação do chamado à luta por 
meio dos seus instrumentos de 
organização. 0  1° de maio tem 
essa capacidade, pela sua sim- 
bologia e pelas atividades reali­
zadas em todas as cidades onde 
o movimento sindical combativo 
está organizado.

Utilizar a imprensa sindical -  
que convoca as atividades de ce­
lebração desta data -  para divul­
gar a agenda de luta contra a 
derrubada do veto à Emenda 3 é 
imprescindível. Derrotar nas ruas 
esse ataque da direita brasileira

do Sul. A fundação da Rede reu­
niu mais de 250 militantes de 16 
estados brasileiros.

A Carta de Princípios da RBE 
declara que a Rede "não visa a 
substitu ir nenhum a organiza­
ção política e social". Seu obje­
tivo é ser "uma articulação de 
militantes ecossocialistas, que 
nas diferentes esferas de ação 
política atuarão de acordo com 
os princípios e a reflexão teórica 
e programática construída pelo 
referencial do  ecossocialismo".

é fundamental para o passo se­
guinte, a ofensiva pela ampliação 
de direitos.

Outra luta a ser encaminhada 
pela CUT neste período é contra 
o Projeto de Lei Complementar 
PLP 01/2007, encaminhado pelo 
governo. Esse projeto objetiva li­
mitar as despesas com pessoal, 
por 10 anos, ao índice da inflação 
mais 1,5%. Elimina, assim, as 
possibilidades de recuperação do 
serviço público brasileiro, sem 
realização de concursos públicos 
e desautorizando a Mesa Nacio­
nal de Negociação. Desta forma, 
o governo considera os servido­
res públicos como responsáveis 
pelo desequilíbrio fiscal do país, 
escamoteando o superávit pri­
mário destinado ao pagamento 
da dívida pública.

A CUT unificou as mobiliza­
ções contra o PLP 01 com a agen­
da de luta contra a Emenda 3. 
Ambas as propostas retiram di­
reitos da classe trabalhadora e, 
portanto, devem ser duramente 
combatidas.

O II Encontro Nacional dos 
E cossocialistas, realizado em 
novem bro passado , no Rio de 
Janeiro, apontou com o priorida­
de a necessidade de fortaleci­
m ento da divulgação do traba­
lho da Rede e decidiu tam bém  a 
realização de  encon tros e s ta ­
duais para avançar organização 
em todo  país.

Álvaro Alencar é da executiva da Secr. Nacional 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento do PT, 
Gabriela Batista é da Rede de Juventude pelo 
Meio Ambiente (REJUMA) e Pedro Ivo Batista é 
da Coord. Nacional da RBE.

http://www.ecosso-cialistas.org.br
http://www.ecosso-cialistas.org.br
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Revolução democrática e América Latina
Uma síntese das contribuições da tese no tema internacional.Mensagem ao PT.

Não é possível pensar a his­
tória do Brasil dissociada da his­
tória da América Latina. Unidos 
desde a colonização, foram sé­
culos de processos com uns de 
opressão e luta: das guerras de 
independência  à ec lo são  dos 
p rocessos guerrilheiros na dé­
cada de 60, do período das dita­
duras militares à década de pre­
dom ínio  q u ase  ab so lu to  das 
concepções e políticas neolibe- 
rais nos anos 90.

Hoje, vivemos um novo m o­
m ento  em n o ssa  história, em 
que o surgimento de uma ampla 
onda anti-neoliberal no conti­
nente  possibilitou a vitória de 
diversos governos progressis­
tas e levou à derrota do projeto 
da Alca devido à ação conver­
gen te  d e sse s  governos e d os 
movimentos sociais. Nos quase 
du zen to s  an o s  d esd e  a inde­
pendência, essa  conjuntura é a 
mais promissora em term os de 
seu potencial emancipador.

A revo lução  dem o crá tica  
p ressupõe o entendim ento de 
que não é possível a construção 
soberana do país sem que haja 
um forte processo de integração 
regional em todos os níveis: eco­
nômico, político, social e cultu­
ral. A integração regional pode 
somar as capacidades técnicas e 
científicas dos setores de traba­
lhadores mais especializados, a 
b a se  tecno lóg ica  e industrial 
construída em períodos anterio­
res, a enorme disponibilidade de 
recursos naturais e energéticos, 
criando um bloco econôm ico e 
político em condições de afirmar 
uma política própria. Nesse sen­
tido, fortalecer o Mercosul, a Co­
munidade Sul-americana de Na-
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América Latina soberana

ções e ou tros m ecanism os de 
integração, é parte essencial da 
revolução democrática.

Integração solidária
N esse contexto, é necessá­

rio que se com preendam  as di­

Manifestação em SP reúne milhares contra a visita de Bush

ferenças existentes e as parti­
cularidades dos d istintos pro­
cesso s políticos e sociais que 
se desenvolvem em cada país. 
São histórias e conjunturas na­
cionais diversas, culturas polí­
ticas diferentes, a to res políti­

cos e sociais com p eso  distin­
to, que, no entan to , tendem  a 
convergir num só processo  de 
em an cip ação  fren te  à ordem  
mundial dom inada pelos Esta­
dos Unidos. Tentar reduzir toda 
essa  riqueza de experiências a

d ico tom ias -  com o fazem  os 
s e to re s  c o n se rv a d o re s  -  do  
tipo  "populistas x dem ocráti­
c o s”, "m o d erad o s x rad ica is” 
seria um  erro fatal para a pers­
pectiva da revolução dem ocrá­
tica  continen ta l. No en tan to , 
p a ra  cum pri-la , n ão  há nem  
deve haver "partido  guia" ou 
"país guia". À busca de conver­
gência en tre  os governos p ro ­
gressistas da região, é necessá­
rio som ar-se à co n stru ção  de 
um  am plo m ovimento de cará­
ter político e social que impul­
sione esse  processo.

Também não é possível pen­
sa r a afirm ação  d o  Brasil e n ­
q u an to  nação  sem  um a forte 
presença no cenário político in­
ternacional, com o vem  sendo 
desenvolvido pelo governo Lula. 
O incremento das relações Sul- 
Sul, a form ação do G-20 e ou­
tras iniciativas são  fundam en­
ta is  para o en fren tam ento  do 
Império e da hegem onia neoli- 
beral. Essas iniciativas aconte­
cem em um  m om ento em que a 
estratégia belicista e unilatera- 
lista do governo dos EUA está  
sem saída no Iraque (e nas regi­
ões árabe e muçulmana), o que 
p o d e  levar à prim eira g rande 
crise da ordem  mundial "unipo- 
lar" q u e  o governo  Bush tem  
tentado impor.

Os processos políticos pro­
g ress is ta s  na A m érica Latina 
são  p arte  ativa do  questio n a­
m ento a e ssa  ordem  mundial. 
Trata-se de um a conjuntura es­
pecial, em  q u e  as co n d içõ es 
para a superação da ordem  im­
perial norte-am ericana se colo­
cam  com  m ais ên fase  a cada 
momento.

Dilemas das esquerdas nas eleições na França
Polarizaçao eleitoral. Partidos da esquerda anunciam apoio à candidata socialista.

Melhor que na eleição pre­
sid en c ia l an te rio r, em  2002, 
q u an d o  direita  e ultra-direita  
foram ao  segundo  tu rn o  com  
Jacques Chirac e [ean-Marie Le 
Pen,- e pior que no referendum so ­
bre a neoliberal C onstitu ição 
Européia, em 2005, situação na 
qual o  "não" teve mais da m eta­
de dos votos. O primeiro turno 
da eleição presidencial france­
sa de 22 de abril passado  colo­
cou no segundo turno um can­
didato de direita duro, o  ex-Mi- 
n istro  do  Interior Nicolas Sa- 
rkozy (31 %), e um a candidata 
light da esquerda, a socialista 
Segonèle Royal (26%).

Foi um a das e leições mais 
concorridas do  pós-G uerra na 
França, com  um  co m p arec i- 
m ento de 85% do eleitorado (o 
voto é facultativo no país). Sa- 
rkozy assumiu parte do eleitora­
do  do  extrem ista Le Pen (11%

agora, 17% em 2002; mas ainda 
com votação expressiva na clas­
se  operária). Royal se  benefi­
ciou do "voto útil” impulsionado 
pelo traum a de setores mais à 
esquerda, que tiveram que vota r 
em Chirac, na eleição anterior, 
para derrotar Le Pen.

As candidaturas à esquerda 
d o  Partido  Socialista  tiveram 
um  d esem p en h o  de conjunto 
(percentual e total de votos) pior 
que em 2002. Depois da euforia 
por terem liderado a cam panha 
vitoriosa pelo "não” à Constitui­
ção  Européia -  po n to  alto  da 
luta alterm undialista no perío­
do recente - ,  não houve acordo 
sobre uma candidatura unitária 
capaz de representar esse  am ­
plo movimento. Cada força p o ­
lítica apresenta sua explicação 
para o fato, mas isso não muda 
o re su ltad o  e co m p ro m ete  a 
perspectiva de que após o  se ­

gundo turno se possa retom ar 
uma dinâmica unitária.

Porém, no interior desse re­
sultado observam -se situações 
diferentes. O destaque positivo 
foi a candidatura de Olivier Be- 
san cen o t (da Liga C om unista 
Revolucionária, LCR), que m an­
teve seu percentual anterior (4,1 
%), m as com  um a votação a b ­
soluta superior (280 mil votos a 
mais) por conta do maior núm e­
ro total de votantes. O Partido 
Comunista teve seu pior resulta­
do no pós-G uerra, pouco m e­
nos de 2% dos votos; Aríete La- 
guiller, c an d id a ta  do  partid o  
tro tsk is ta  "Luta Operária", al­
cançou  1,34 % (em 2002, teve 
mais de 5%); e Jose Bovè, que se 
apresentou com o expressão do 
m ovim ento  a lte rm u n d ia lis ta  
(com apoio de militantes da LCR 
e do PC) não passou de 1,32%. 
Os verdes dividiram-se em duas

candidaturas com  poucos vo­
tos, e os lambertistas do Partido 
d o s  T rabalhadores repetiram  
uma cam panha inexistente.

Segundoturno
Para o segundo turno, toda 

a esquerda além do  Partido So­
cialista já declarou voto contra 
Sarkozy. Uma decisão tão  cor­
reta quando difícil, já que a can­
didatura de Royal -  com o dado 
de que to d a  a esquerda  junta 
não alcançou 40% dos votos -  
busca se posicionar ao  centro, 
na tentativa de captar os votos 
do candidato terceiro colocado, 
Bayrou (19%), que ganhou espa­
ço com  um a terceira via, ainda 
q u e  se ja  da  m esm a coalizão  
atualm ente no governo, da qual 
Sarkozy é parte.

De fato, isso já parece estar 
acontecendo. Pesquisas de opi­
nião publicadas no final de abril

davam um a situação de quase 
empate, com leve vantagem para 
o candidato da direita. Sarkozy 
atraiu votos com seu com porta­
m ento  trucu len to  e xenófobo 
quando Ministro do Interior do 
presidente Chirac, mas também 
assustou uma França que ainda 
se vê como berço da civilização -  
Royal e Bayrou apostaram  nesse 
medo. Se eleito, levaria o  país a 
um a polarização inédita. Se a 
candidata do Partido Socialista 
for a eleita, o  país voltará à sua 
"normal” indefinição e às dispu­
tas sobre o que é "ser francês", 
sobre qual relação deve ter com 
os franceses m uçulmanos, so ­
bre qual futuro oferecer aos mar­
ginalizados filhos franceses dos 
imigrantes das antigas colônias, 
etc. Mas essas são questões que 
tam bém  assom bram  as forças 
que se situam à esquerda do PS 
de Segonèle Royal.


